LEI COMPLEMENTAR N.º _658

DE 15 DE JUNHO DE 2009

TORNA OBRIGATÓRIA A DISPONIBILIZAÇÃO E A MANUTENÇÃO DE DESFIBRILADORES AUTOMÁTICOS EXTERNOS (DAE), NOS LOCAIS QUE MENCIONA.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão ordinária realizada em 18 de maio de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º   658
Art. 1º. Torna obrigatória a disponibilização e a manutenção de desfibriladores automáticos externos nas dependências constantes dos locais a seguir relacionados:

I – terminais rodoviário e urbano de transporte coletivo;

II – “shopping centers”;

III – hipermercados;

IV – estádios de futebol e ginásios com capacitação para mais de mil pessoas;

V – casas de espetáculos com presença de mais de mil pessoas;

VI – salas de conferência e centros de eventos e exposições com concentração ou circulação de mais de mil pessoas ao dia;

VII – clubes sociais e esportivos ou academias de ginástica com concentração ou circulação de mais de mil pessoas ao dia;

VIII – instituições financeiras e de ensino superior;

IX – Prefeitura Municipal de Santos;

X - Parque Roberto Mário Santini;

XI - Jardim Botânico Chico Mendes;

XII - Postos de salvamento das praias.

Parágrafo único. O equipamento de que trata este artigo deverá atender às normas de fabricação e manutenção da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO).

Art. 2º. A utilização do desfibrilador externo automático deverá ser efetuada por pessoal capacitado por meio de curso de “suporte básico de vida”, ministrado por entidades credenciadas pelo Conselho Nacional de Ressuscitação, a fim de se estabelecer parâmetros de conduta na utilização.

Art. 3º. Os estabelecimentos que disponham de serviços médicos próprios deverão manter a gestão, o plano de ação e o fluxo sob responsabilidade de sua equipe médica, nomeando profissional médico responsável, que deverá estar presente durante todo o período de funcionamento.

Art. 4º. Compete à Seção de Vigilância Sanitária – SEVISA, subordinada à Secretaria Municipal de Saúde, a fiscalização quanto ao cumprimento desta lei complementar.

Art. 5º. Fica estabelecida a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o descumprimento do disposto nesta lei complementar, renovada semanalmente até a constatação de que cessou o ato de infração.

Art. 6º. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogada a Lei Complementar n.º 532, de 9 de maio de 2005.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 15 de junho de 2009.

                                                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                 Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 15 de junho de 2009.
                                                               CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento
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